
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

P R O C E S S O    TC- 09.737/08 
Secretaria de Saúde do Município de 
Campina Grande. Licitação. Irregularidade 
do contrato. Aplicação de multa. 
Regularidade do Pregão Presencial nº. 
103/2008. Determinação para formalização 
de processo específico para o exame das 
despesas decorrentes do certame. 
Declaração do cumprimento da decisão 
contida no Acórdão AC2-TC 0739/12. 
 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 – T C - 01597/2012 

 

RELATÓRIO      
 

Esta 2ª Câmara, na sessão realizada em 22/05/2012, emitiu o Acórdão AC2-TC 
00739/12, para: 

I. Julgar regular o Pregão Presencial nº 103/087, realizado pela Secretaria de 
Saúde do Município de Campina Grande; 

II. Julgar irregular o contrato decorrente da licitação; 
III. Declarar o cumprimento parcial da Resolução RC2 TC 052/2010; 
IV. Aplicar multa ao Sr. João Edilson Garcia de Menezes, no valor de R$ 1.000,00 

(hum mil reais), com fundamento no art. 56, IV da LOTCE, assinando-lhe o 
prazo de sessenta (60) dias para recolhimento; 

V. Determinar a formalização de processo específico para o exame das despesas 
decorrentes do certame, cuja relatoria caberá ao Relator das contas do 
município de Campina Grande no exercício de 2009; 

VI. Recomendar à atual gestão para que seja evitada a repetição das falhas 
prestadas. 

A unidade técnica através do pronunciamento de fls. 295, informou a impossibilidade de 
acolher a determinação emanada no Acórdão AC2 TC 00739/2012, especificadamente o 
item 5, e, sugeriu o envio dos autos a DIAGM I, responsável pelo acompanhamento dos 
demonstrativos relativos às despesas daquele Município. 
 
Na defesa apresentada pelo Sr. João Edilson Garcia de Menezes, fls. 297/300, atendendo a 
determinação do relator (fls. 296), o órgão de instrução através do relatório de fls. 
305/306, apresentou a seguinte conclusão, em resumo: em virtude da pequena 
representatividade dos gastos realizados pelo FMS de Campina Grande em função do PP 
103/08 nos exercícios de 2009 e 2010, pela falta de irregularidades na análise dessas 
despesas no bojo das respectivas contas apresentadas, bem como pela comprovação do 
recolhimento da multa pessoal aplicada ao Sr. João Edílson Garcia de Menezes, esta 
Auditoria, objetivando a economia processual e a celeridade no cumprimento das 
decisões desta Corte, sugere a desconstituição do item 5 (cinco) do Acórdão AC2-TC-
00739/2012, e o consequente arquivamento do processo. 

 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

Por meio do Parecer nº. 01038/12, o representante do Ministério Público junto ao 
Tribunal, Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, opinou pelo cumprimento da decisão 
contida no Acórdão AC2 TC 00739/2012 e arquivamento do processo. 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

VOTO DO RELATOR 
 

O Relator vota pelo cumprimento da decisão contida no Acórdão AC2 TC 
00739/2012, com arquivamento do processo.  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-09.737/08, 
ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, com o impedimento do Conselheiro André 
Carlo Torres Pontes, na sessão realizada nesta data, em declarar o cumprimento 
da decisão contida no Acórdão AC2 TC 00739/2012, com arquivamento do 
processo. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 02 de outubro de 2012. 

 

 
_________________________________________________ 

Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho 
Relator e Presidente da 2ª Câmara 

 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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